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Atos Legislativos
PROJETO DE LEI Nº 219/2017

 Declara de utilidade pública estadual a Associação dos
Festejos de Santa Luzia, na Fazenda Sítio Novo,
município de Monte do Carmo.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a Associ-
ação dos Festejos de Santa Luzia, entidade religiosa e filantrópi-
ca, sem fins lucrativos, com sede na Fazenda Sítio Novo, municí-
pio de Monte do Carmo-TO.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

A Associação dos Festejos de Santa Luzia, entidade religio-
sa e filantrópica, sem fins lucrativos, constituída em 21 de no-
vembro de 2013, inscrita no CNPJ sob o nº 19.463.902/0001-92,
com sede na Fazenda Sítio Novo, s/nº – zona rural – Monte do
Carmo/TO, tem como finalidade promover a pregação e o ensino
do evangelho cristão, a promoção social, educacional e cultural.

A festa de Santa Luzia surgiu no ano de 1985, na Fazenda
Sítio Novo, com o apoio da comunidade local, sendo que a pri-
meira festa religiosa e cultural homenageou a padroeira acima
citada em um espaço ao ar livre, numa área residencial. Alguns
anos depois, uma capela foi construída pela própria comunida-
de, em sistema de mutirão, possibilitando desde esta data a rea-
lização de celebrações dominicais e estudos bíblicos semanal-
mente com toda a comunidade religiosa da região da Fazenda
Sítio Novo.

Destaca-se que a Fazenda Sítio Novo abrange uma área de
10 quilômetros quadrados, com uma população de 500 pessoas
adultas. Muitas famílias se destacaram nesta comunidade pelo
serviço prestado na realização do evento, podendo-se citar as
famílias Lima, Azevedo dos Santos, Cruz, Oliveira, Carneiro,
Cavalcanti, entre outras.

A festividade religiosa cultural foi planejada para o cumpri-
mento de promessas feitas à Santa Luzia pelo proprietário da
Fazenda Sítio Novo, que tinha um grave problema na visão e
ficou curado, após o pedido e, em forma de agradecimento, fez
um juramento de que faria esta homenagem à Santa Luzia, de
geração em geração.

As ações significativas auxiliam no bem das comunidades
do entorno da fazenda, uma vez que Santa Luzia visita todos os
lares para oração do terço, atividade esta que é realizada na casa
do proprietário, junto com os membros de cada família. A realiza-
ção do evento envolve uma série de atividades, entre as quais:
cavalgada, café da manhã, missa dominical, casamento, batizados,
jogos esportivos, apresentação de danças folclóricas, levantação
do mastro e premiações, encerrando com banda musical.

Esta tradicional festa sem fins lucrativos recebe todos os
anos mais de mil pessoas da comunidade, além de visitantes
oriundos das cidades vizinhas e região.

Por se tratar de entidade dedicada a atividades de caráter
social, a concessão do título de utilidade pública estadual repre-
senta um suporte fundamental para que a entidade possa
implementar medidas para a consecução de seus objetivos.

Constata-se que os Festejos de Santa Luzia atendem legal-
mente à Instrução Normativa nº 001/2012, no que se refere ao
calendário de eventos tradicionais.

Em face do exposto, solicitamos o apoio dos nobres Pares
para a aprovação da presente matéria.

Sala das Sessões, em 14 de novembro de 2017.

CLEITON CARDOSO
Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 220/2017
Institui o sistema de cotas para negros, índios, alunos
oriundos da rede pública de ensino e pessoas com
deficiência para ingresso nas universidades públicas e
demais instituições de ensino superior mantidas pelo
Estado do Tocantins.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º As instituições estaduais de educação superior vincu-
ladas ao Ministério da Educação reservarão, em cada concurso
seletivo para ingresso nos cursos de graduação, por curso e tur-
no, no mínimo 50% (cinquenta por cento) de suas vagas para
estudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio em
escolas públicas.

Parágrafo único. No preenchimento das vagas de que trata o
caput deste artigo, 50% (cinquenta por cento) deverão ser reser-
vados aos estudantes oriundos de famílias com renda igual ou
inferior a 1,5 salário-mínimo (um salário-mínimo e meio) per capita.

Art. 2º Em cada instituição estadual de ensino superior, as
vagas de que trata o art. 1° desta Lei serão preenchidas, por curso
e turno, por autodeclarados pretos, pardos e indígenas e por pes-
soas com deficiência, nos termos da legislação, em proporção ao
total de vagas no mínimo igual à proporção respectiva de pretos,
pardos, indígenas e pessoas com deficiência na população da
unidade da Federação onde está instalada a instituição, segundo
o último censo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE.

Parágrafo único. No caso de não preenchimento das vagas
segundo os critérios estabelecidos no caput deste artigo, aquelas
remanescentes deverão ser completadas por estudantes que te-
nham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas.

Art. 3º As instituições estaduais de ensino técnico de nível
médio reservarão, em cada concurso seletivo o para ingresso em
cada curso, por turno, no mínimo 50% (cinquenta por cento) de
suas vagas para estudantes que cursaram integralmente o ensino
fundamental em escolas públicas.

Parágrafo único. No preenchimento das vagas de que trata o
caput deste artigo, 50% (cinquenta por cento) deverão ser reser-
vados aos estudantes oriundos de famílias com renda igual ou
inferior a 1,5 salário-mínimo (um salário-mínimo e meio) per capita.

Art. 4º Em cada instituição estadual de ensino técnico de
nível médio, as vagas de que trata o art. 3º desta Lei serão preen-
chidas, por curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos e
indígenas e por pessoas com deficiência, nos termos da legisla-
ção, em proporção ao total de vagas no mínimo igual à proporção
respectiva de pretos, pardos, indígenas e pessoas com deficiên-
cia na população da unidade da Federação onde está instalada a
instituição, segundo o último censo do IBGE.
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Parágrafo único. No caso de não preenchimento das vagas

segundo os critérios estabelecidos no caput deste artigo, aque-
las remanescentes deverão ser preenchidas por estudantes que
tenham cursado integralmente o ensino fundamental em escola
pública.

 Art. 5º A Secretária de Educação e a Secretária de Cidadania
e Justiça, do Governo do Estado do o Tocantins, serão respon-
sáveis pelo acompanhamento e avaliação do programa de que
trata esta Lei, ouvida a Fundação Nacional do Índio (Funai).

Art. 6º No prazo de dez anos a contar da data de publicação
desta Lei, será promovida a revisão do o programa especial para
o acesso às instituições de educação superior de estudantes
negro, pardos e indígenas e de pessoas com deficiência, bem
como daqueles que tenham cursado integralmente o ensino mé-
dio em escolas públicas.

Art. 7º As instituições de que trata o art. 1° desta Lei deverão
implementar, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da reserva
de vagas prevista nesta Lei, a cada ano, e terão o prazo máximo
de 4 (quatro) anos, a partir da data de sua publicação, para o
cumprimento integral do disposto nesta Lei.

 Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

Algo que o olhar sobre o cotidiano já demonstrava ao mais
simples dos observadores foi, muito recentemente, reconhecido
pela mais alta instância do judiciário: a sociedade brasileira ainda
padece com a vergonhosa chaga do racismo. Tal reconhecimen-
to que, na prática, significou uma inédita tomada de posição do
Estado brasileiro sobre a questão, deu-se no bojo da Arguição
de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF 186) em
que se discutiu a constitucionalidade do sistema de reserva de
vagas – conhecidas como cotas - para candidatos negros e indí-
genas nas instituições públicas de ensino superior.

Em decisão unânime proferida no dia 09 de maio de 2012, o
Plenário do Supremo Tribunal Federal reconheceu a
constitucionalidade da utilização de critérios étnicoraciais para
o acesso à universidade sob a justificativa de que se trata de
uma modalidade válida de ação afirmativa, ou seja, uma política
pública cujo objetivo é dirimir as desigualdades que estruturam
as relações sociais no Brasil. Segundo o STF, a construção de
uma sociedade livre, justa e solidária (artigo 3º, inciso I, da
Constituição Federal), demanda uma postura ativa do Estado
brasileiro, que, por isso, tem o dever de realizar ações para
promover a igualdade. Assim, a profunda desigualdade social e
econômica no Brasil não apenas justifica, mas determina a adoção
de medidas positivamente discriminatórias, ou seja, que
diferenciam para igualar. Como destacou o Ministro Enrique
Ricardo Lewandowski em seu vitorioso voto:

Ora, tal como os constituintes de 1988 qualificaram de
inafiançável o crime de racismo, com o escopo de impedir a
discriminação negativa de determinados grupos de pessoas,
partindo do conceito de raça, não como fato biológico, mas
enquanto categoria histórico-social, assim também é possível
empregar essa mesma lógica para autorizar a utilização, pelo
Estado, da discriminação positiva com vistas a estimular a
inclusão social de grupos tradicionalmente excluídos.

A política de ações afirmativas, adotada há mais dez anos no
Brasil, tendo como pioneira a UERJ (Universidade do Estado do
Rio de Janeiro) em 2003, vem demonstrando um impacto impor-

tante na vida de jovens negros, no que tange o acesso à univer-
sidade. De acordo com dados do Censo (IBGE, 2010), os negros
compõem pouco mais que 51% da população brasileira, e repre-
sentam apenas 24% da população com título de nível superior.
No entanto, de 2000 a 2010, a mesma pesquisa aponta que
triplicaram o número de jovens negros cursando graduação.

No caso das instituições de ensino superior estaduais, de
acordo com o Censo Nacional da Educação Superior (2010), 17
das 122 com status de faculdade tinham reservas de vagas, ne-
nhum dos 549 centros universitários haviam adotado reserva, e
24 das 37 universidades tinham algum tipo de reserva (LAESER,
2012).

Autonomia Universitária

O presente projeto se amolda com perfeição à autonomia das
universidades, garantida pela Constituição. Por óbvio, as univer-
sidades – públicas ou privadas - são espaços de construção de
saber, de formação de cidadãos. Essa é a razão que faz com que as
universidades devam contribuir para a concretização dos ideais
inscritos na Constituição Federal e que se renovam na Constitui-
ção do Estado do Tocantins. As universidades devem funcionar
e se estruturar a partir de princípios como os da dignidade huma-
na, da liberdade, da solidariedade e da igualdade.

Por certo, não há autonomia universitária quando se trata dos
deveres a que devem aderir os atores da cena democrática, cujo
script é o texto constitucional. Não é dado às universidades deci-
direm sobre o oferecimento de ensino, pesquisa e extensão. Isso
seria decidir o quê fazer. Mas, no exercício de sua autonomia, a
universidade pode e deve decidir tão somente o como fazer, de
acordo com as peculiaridades do meio em que está inserida. Deci-
dir sobre o quê fazer integra a noção de soberania – que, em
democracias, é dada à Lei criada pelos parlamentos – e não à ideia
de autonomia, que, nesse caso, corresponde ao como fazer. No
julgamento da Ação Direta de Constitucionalidade nº 51, o STF
pronunciou-se sobre os limites da autonomia universitária nos
seguintes termos:

Não suponha que a autonomia de que goza a Universidade a
coloque acima das leis e independente de qualquer liame com
a administração, a ponto de estabelecer-se que na Escolha do
Reitor sequer participe o Chefe do Poder Executivo, que é o
Chefe da administração pública federal, ou que o Reitor seja
elegível, uma ou mais vezes, ou que seja eleito por pessoas a
quem a lei não confere essa faculdade. De resto, na própria
Constituição se podem encontrar preceitos que auxiliam a
modelar o alcance da autonomia assegurada à Universidade.

[...]

De modo que, por mais larga que seja a autonomia universitária
– “didático científica, administrativa e de gestão financeira
patrimonial” –, ela não significa independência em relação à
administração pública, soberania em relação ao Estado.

[...]

A autonomia, é de evidência solar, não coloca a Universidade
em posição superior à lei. Fora assim e a Universidade não
seria autônoma, seria soberana. E no território nacional
haveria manchas nas quais a lei não incidiria, porque
afastada pela autonomia. (destacamos)

(Supremo Tribunal Federal, ADI nº 51-RJ, Relator Min. PAU-
LO BROSSARD, Tribunal Pleno, julgado em 25/10/1989, DJ 17-
09-1993 PP-18926 EMENT VOL-01717-01 PP00001).
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Assim, a instituição do sistema de cotas por meio do presen-
te projeto de Lei em nada fere a autonomia universitária; pelo
contrário, a prestigia, vez que a insere nos limites da ordem cons-
titucional. Esse é o motivo pelo qual o projeto de Lei visa a insti-
tuir o sistema de cotas, deixando a critério das instituições públi-
cas de ensino superior o detalhamento acerca do funcionamento
do sistema de cotas, desde que respeitem os parâmetros mínimos
e o “desenho” geral traçado no projeto de Lei.

Grupos beneficiários

A discriminação racial está irremediavelmente interligada ao
problema econômico. Isso não significa dizer que o racismo é um
problema que se reduz ao econômico, mas sim demonstra a exis-
tência do racismo institucional, que se manifesta por normas,
práticas e comportamentos discriminatórios adotados no cotidi-
ano de trabalho, resultantes da ignorância, da falta de atenção,
do preconceito ou da incorporação e da naturalização de estere-
ótipos racistas. Tal prática resulta em um tratamento diferencial e
desigual para os diversos grupos sociais, comprometendo dessa
forma a qualidade e o funcionamento das instituições e dos ser-
viços prestados à população, e colocando determinados grupos
raciais em desvantagem.

A diminuta participação de negros e indígenas em setores
estratégicos da política e da economia é, sem dúvida, um reflexo
do passado de exploração e opressão a que foram submetidos
esses grupos.

Do ponto de vista econômico, portanto, a discriminação con-
tra negros e indígenas estruturou uma sociedade em que os tra-
balhos mais árduos, mal remunerados e a educação de pior qua-
lidade quase sempre são oferecidos aos negros e indígenas. In-
felizmente, a história fez com que habitasse no imaginário popu-
lar a ideia preconceituosa de que a condição de negros ou indí-
genas não seria compatível com a ocupação de posições sociais
mais elevadas e com o desempenho de funções de alto nível. O
preconceito cristalizado na sociedade dificulta a ascensão social
de negros e indígenas.

Não é por acaso que o número de negros e indígenas, seja no
corpo discente ou no corpo docente das instituições de ensino
superior do Estado do Tocantins, é infinitamente inferior à parti-
cipação de tais grupos no conjunto da população. Simbólica e
culturalmente a paisagem universitária constituiu-se sem a pre-
sença de alunos e professores negros e indígenas. Com efeito, se
a pobreza por si mesma já constitui uma difícil barreira para a
ascensão social e econômica de qualquer pessoa, é correto dizer
que, quando à pobreza somam-se características físicas que de-
nunciam ascendência africana ou indígena, tem-se o retrato mais
cruel da desigualdade. Diante de um quadro social em que há
discriminação com fundamento em diferenças étnico raciais, é
totalmente possível que o Estado patrocine ações afirmativas
que também utilizem critérios étnico-raciais. Esse é o fundamento
considerado pelo Ministro Ricardo Lewandowski:

Para as sociedades contemporâneas que passaram pela
experiência da escravidão, repressão e preconceito,
ensejadora de uma percepção depreciativa de raça com relação
aos grupos tradicionalmente subjugados, a garantia jurídica
de uma igualdade meramente formal sublima as diferenças
entre as pessoas, contribuindo para perpetuar as
desigualdades de fato existentes entre elas.

Como é de conhecimento geral, o reduzido número de negros
e pardos que exercem cargos ou funções de relevo em nossa
sociedade, seja na esfera pública, seja na privada, resulta

da discriminação histórica que as sucessivas gerações de
pessoas pertencentes a esses grupos têm sofrido, ainda que
na maior parte das vezes de forma camuflada ou implícita.
(destacamos)

Os programas de ação afirmativa em sociedades em que isso
ocorre, entre as quais a nossa, são uma forma de compensar
essa discriminação, culturalmente arraigada, não raro, praticada
de forma inconsciente e à sombra de um Estado complacente.

Nessa trilha, considerou o STF que o critério exclusivamente da
renda não é suficiente para fazer com que as universidades cumpram
o papel que delas se espera, que é o de integrar a sociedade brasileira
em um espaço permanentemente aberto à inclusão.

Ao analisar a composição social da elite imperial brasileira,
José Murilo de Carvalho conclui que, diferentemente do que
ocorreu em outros países da América Latina, nos quais a
composição da elite local refletia com relativa fidelidade a sua
origem social, no Brasil, a formação das lideranças, sobretudo
no âmbito político, deveu-se predominantemente a seu
treinamento acadêmico.

 É certo afirmar, ademais, que o grande beneficiado pelas
políticas de ação afirmativa não é aquele estudante que
ingressou na universidade por meio das políticas de reserva
de vagas, mas todo o meio acadêmico que terá a
oportunidade de conviver com o diferente ou, nas palavras
de Jürgen Habermas, conviver com o outro. (destacamos)

É preciso, portanto, construir um espaço público aberto à
inclusão do outro, do outsider social. Um espaço que
contemple a alteridade. E a universidade é o espaço ideal para
a desmistificação dos preconceitos sociais com relação ao
outro e, por conseguinte, para a construção de uma
consciência coletiva plural e culturalmente heterogênea, aliás,
consentânea com o mundo globalizado em que vivemos.

No caso do ensino superior, as faculdades e universidades
públicas são melhores equipadas e contam com um corpo docen-
te qualificado, atingindo os maiores índices de qualidade. A lógi-
ca da meritocracia que ainda rege muitas faculdades e universi-
dades estaduais acaba favorecendo uma participação majoritária
de estudantes oriundos da educação básica na rede privada,
estas que em sua maioria desenvolvem um projeto de formação
voltado para o processo de competição sob o que regula o ves-
tibular. Como resultado, a universidade pública, gratuita, afasta
os alunos das escolas públicas de ensino fundamental e médio,
onde se encontram os jovens mais pobres, sobretudo negros.

 Há, portanto, duas distorções que o presente projeto preten-
de atacar: 1) a distorção cultural e simbólica, que será combatida
por meio do estímulo à diversidade no interior das instituições de
ensino superior do Estado do Tocantins; 2) A distorção econô-
mica, a ser atacada pelo estímulo permanente à presença de alu-
nos que tenham cursado a integralidade do ensino médio na rede
pública de ensino.

Por tal motivo é que o projeto de Lei elencou três grupos
beneficiários: a) negros e indígenas – cujo critério para preenchi-
mento das vagas reservadas será o da autodeclaração; b) alunos
oriundos de escolas públicas – no projeto de Lei, entendidos
como aqueles alunos que tenham cursado a integralidade do
ensino médio em escolas públicas em qualquer parte do território
nacional; c) pessoas com deficiência. Ainda em relação ao grupo
de beneficiários, menciona-se no projeto a reserva de vagas des-
tinada às pessoas com deficiência, medida mais do que óbvia,
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haja vista as dificuldades suportadas por pessoas desse grupo e
que as impedem de concorrer em igualdade de condições nos
disputados processos seletivos das universidades públicas
estaduais.

Objetivos aparentemente distintos que, na verdade, são in-
tegrados. Combate ao preconceito, combate à pobreza, combate
às dificuldades de acessibilidade, consubstanciam-se em frentes
distintas, mas na mesma batalha. Isso explica o porquê de, no
projeto, não se adotar as falaciosas “cotas sociais”, expressão
genérica que nada diz sobre os fatores específicos que geram a
ausência de certos grupos sociais no ensino superior. A promoção
da igualdade se faz com políticas universais, mas também com
políticas específicas.

Considerando que uma mesma pessoa possa se enquadrar
nas três categorias: étnicoraciais, deficiências e escola pública,
não fica restrita a possibilidade da mesma se candidatar, no ato
da inscrição, para as três, sendo classificada dentro daquela que
obtiver a melhor posição.

Caso não haja o preenchimento das vagas reservadas a um
determinado grupo, as vagas serão realocadas para atender aos
membros de outro grupo beneficiário que tenham sido mais bem
classificados no processo seletivo, haja vista que a lista dos
classificados será unificada entre todos os candidatos ao ingres-
so na universidade. Não havendo preenchimento das vagas re-
servadas por nenhum dos grupos beneficiários, as mesmas não
ficarão ociosas, pois existe a previsão de que tais vagas sejam
distribuídas entre os candidatos não optantes pelo sistema de
cotas. Entretanto, o delineamento das características específicas
(e.g. especificações do programa, nota de corte etc.) dos proces-
sos seletivos ficará a cargo das instituições públicas de ensino
superior, até mesmo por conta da autonomia universitária.

Uma universidade excludente, em que não há diversidade,
jamais pode cumprir o papel que se espera de uma universidade,
que é a produção de um conhecimento amplo, plural e profundo
sobre a realidade, com vistas ao pleno desenvolvimento social e
econômico do país. É para o bem do país que as universidades
devem finalmente se abrir para acolher representantes de grupos
sociais que foram e ainda são marginalizados. Esse projeto de Lei
é um projeto que não pode ser compreendido apenas como um
benefício a determinados grupos, mas como um benefício para
toda a sociedade. Aí reside a importância das ações afirmativas
no ensino superior. Considerando que as universidades não se
resumem a espaços de formação profissional, mas “locais privile-
giados de criação dos futuros líderes e dirigentes sociais”, a
diversidade torna-se imperativa. É conclusão a que igualmente
se chega com a leitura do artigo 124 e 125 da Constituição do
Estado do Tocantins, que ao valorizar a “solidariedade humana”,
confere plena possibilidade à implantação de ações afirmativas:

Art. 124. O ensino será ministrado com base nos seguintes
princípios:

(...)

 I - igualdade de condições para o acesso e permanência na
escola;

Art. 125. O dever do Estado com a educação dar-se-á median-
te a garantia de:

(...)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e
da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

Controle social, acompanhamento e transitoriedade do sis-
tema de cotas

O projeto de Lei prevê a criação de mecanismos de controle
social que visem a franquear a mais ampla participação social e o
acompanhamento dos resultados. A legitimidade do sistema de
cotas fundar-se-á na democratização dos programas universitá-
rios, algo que será feito por meio de comissões internas - respon-
sáveis pelo acompanhamento e apoio aos ingressantes pelo sis-
tema de cotas - e comissões externas – constituídas por repre-
sentantes do Estado, das instituições de ensino e da sociedade
civil e responsáveis pelos relatórios de avaliação que serão envi-
ados à Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins.

O sistema de cotas prima pelo caráter transitório. Devidamen-
te constatado o fim das desigualdades que ensejaram a sua cria-
ção, o sistema deverá ser extinto, sob o risco da criação de privi-
légios incompatíveis com nossa ordem constitucional. Por tal
motivo, o projeto prevê a vigência do sistema por dez anos, pror-
rogáveis por igual período, caso não debelados os motivos da
implantação das ações afirmativas. Nesse sentido, a Assembleia
Legislativa, quando da deliberação sobre a prorrogação da nor-
ma, deverá obrigatoriamente atentar-se aos resultados objetivos
da avaliação efetuada pelas comissões internas e externas, assim
como aos dados trazidos pelos institutos de pesquisa oficial.

Em vista das evidentes desigualdades, a implantação de ações
afirmativas nas instituições de ensino superior do Estado do
Tocantins “não configuram meras concessões do Estado, mas
consubstanciam deveres que se extraem dos princípios constitu-
cionais”. Contamos, pois, com o apoio dos ilustres representan-
tes desta Casa para a aprovação deste projeto de lei.

Sala das Sessões, em 23 de novembro de 2017.

PAULO MOURÃO
Deputado Estadual

Atas das Comissões
COMISSÃO DE FINANÇAS, TRIBUTAÇÃO,

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE
8ª LEGISLATURA - 3ª SESSÃO LEGISLATIVA
Ata da Vigésima Sexta Reunião Extraordinária

22 de novembro de 2017

Às nove horas e quatro minutos do dia vinte e dois de no-
vembro de dois mil e dezessete, reuniu-se a Comissão de Finan-
ças, Tributação, Fiscalização e Controle, no Plenarinho da
Assembleia Legislativa, nesta Capital, com a presença dos Se-
nhores Deputados: Elenil da Penha, José Bonifácio, Olyntho Neto,
Paulo Mourão e da Senhora Deputada Valderez Castelo Branco.
Estavam ausentes os Senhores Deputados: Eduardo do Dertins
e Júnior Evangelista. O Senhor Presidente, Deputado José
Bonifácio, declarou aberta a Reunião e solicitou a leitura das
Atas das Reuniões anteriores, que foram lidas e aprovadas pelos
Membros presentes. Não havendo Expediente e Distribuição de
Matérias, passou-se à Devolução de Matérias e foi devolvido o
Processo número 234/2017, de autoria do Governador do Estado,
que “dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de
2018, e adota outras providências”, que estava com vista ao De-
putado Olyntho Neto. Na Ordem do Dia, foram aprovados os
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pareceres de vistas do Deputado Elenil da Penha, na íntegra; e
dos Deputados Paulo Mourão e Olyntho Neto parcialmente, fi-
cando prejudicada a votação quanto à Emenda nº 06, e finalmen-
te aprovado o parecer do relator, Deputado José Bonifácio, na
parte que não conflita com os pareceres de vistas aprovados,
sendo que no parecer de vistas do Deputado Olyntho Neto, o
Deputado Paulo Mourão votou contra o parecer oferecido na
Emenda nº 12, de autoria do Deputado Mauro Carlesse. Em se-
guida, o Senhor Presidente encerrou a Reunião e convocou Reu-
nião Extraordinária para dentro de vinte minutos. Para constar,
lavrou-se a presente Ata que será assinada e publicada.

Atos Administrativos
DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.099/2017

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Alessandro Rodrigues da Silva do cargo
em comissão de Assistente da Presidência, retroativamente a
1º de novembro de 2017.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 8 dias do mês de novembro de 2017.

Deputado MAURO CARLESSE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.151/2017
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), consonante com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR para os respectivos cargos em comissão,
os seguintes servidores no Gabinete da Deputada Amália
Santana, retroativamente a 1º de novembro de 2017:

- Daniela Fernanda Pereira - Assessor de Comunicação;
- Edmilson Ribeiro de Araújo - AP-16;
- Thatiany Martins Coelho - AP-10.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 14 dias do mês de novembro de 2017.

Deputado MAURO CARLESSE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.165/2017
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR dos respectivos cargos em comissão, os
seguintes servidores do Gabinete do Deputado Eduardo
Siqueira Campos, retroativamente a 1º de novembro de 2017:

- Hugo Monturil Costa - AP-03;
- Maria Teresa Rocha - AP-05;
- Jesus Vicente Peres - AP-06;
- Fábio Ramos Rosa - AP-07;
- Leila Ferreira Sodré - AP-12;
- Carmem Lúcia Gonçalves Shindo - AP-12;
- Maria Luisa Ribeiro da Glória dos Reis - AP- 13.

Art. 2º NOMEÁ-LOS, para os respectivos cargos em
comissão, da mesma lotação, retroativamente a 1º de
novembro de 2017.

- Hugo Monturil Costa - AP-02;
- Maria Teresa Rocha - AP-06;
- Jesus Vicente Peres - AP-07;
- Fábio Ramos Rosa - AP-08;
- Carmem Lúcia Gonçalves Shindo - AP-13;
- Leila Ferreira Sodré - AP-13;
- Maria Luisa Ribeiro da Glória dos Reis - AP-16.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 14 dias do mês de novembro de 2017.

Deputado MAURO CARLESSE
 Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.174/2017
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Domingos Aires de Macedo do cargo em
comissão de Diretor de Modernização Tecnológica da
Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, a partir de 1º
de dezembro de 2017.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 30 dias do mês de novembro de 2017.

Deputado MAURO CARLESSE
 Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.175/2017
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Thayze Monteiro de Carvalho do cargo em
comissão de Assessor Parlamentar AP-01, do Gabinete do
Deputado Junior Evangelista, a partir de 1º de dezembro de 2017.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 30 dias do mês de novembro de 2017.

Deputado MAURO CARLESSE
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.176/2017
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Romulo Almeida Moreira do cargo em comissão
de Coordenador de Serviços Gerais da Assembleia Legislativa do
Estado do Tocantins, a partir de 1º de dezembro de 2017.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 30 dias do mês de novembro de 2017.

Deputado MAURO CARLESSE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.177/2017
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), consonante com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Ireny Fernandes da Silva do cargo em
comissão de Assessor Parlamentar AP-01, no Gabinete do
Deputado Cleiton Cardoso, a partir de 1º de dezembro de 2017.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 30 dias do mês de novembro de 2017.

Deputado MAURO CARLESSE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.178/2017
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Thayze Monteiro de Carvalho para o cargo
em comissão de Coordenador de Serviços Gerais da
Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, a partir de 1º
de dezembro de 2017.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 30 dias do mês de novembro de 2017.

Deputado MAURO CARLESSE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.179/2017
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de

conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR João Firmino Santos Filho do cargo em
comissão de Assessor Parlamentar AP-13, do Gabinete do
Deputado Amélio Cayres, a partir de 1º de dezembro de 2017.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 30 dias do mês de novembro de 2017.

Deputado MAURO CARLESSE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.180/2017
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), consonante com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Juliana Andréia Paixão Santos no cargo
em comissão de Assessor Parlamentar AP-13, no Gabinete do
Deputado Amélio Cayres, a partir de 1º de dezembro de 2017.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 30 dias do mês de novembro de 2017.

Deputado MAURO CARLESSE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.181/2017
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º
da Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR dos respectivos cargos em comissão, os
seguintes servidores do Gabinete do Deputado Eli Borges, a
partir de 1º de dezembro de 2017:

- Viliene Marinho Ferreira Lima - AP-13;

- Genilta Lima da Silva Cruz - AP-16;

- Jerusa Borges Trindade - AP-16;

- Maria do Carmo Alves de Sousa Veras - AP-16;

- Samuel Ferreira Maciel - AP-16.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 30 dias do mês de novembro de 2017.

Deputado MAURO CARLESSE
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.182/2017
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de
conformidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº
201, de 18 de setembro de 1997), consonante com o art. 3º da
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR para os respectivos cargos em comissão,
os seguintes servidores no Gabinete do Deputado Eli Borges,
a partir de 1º de dezembro de 2017:

- Marcos Ramos de Moura - AP-13;

- Daniel Silva Queiroz - AP-16;

- Gilvan Dias - AP-16;

- João Batista Mariano de Melo - AP-16;

- Jocelline Borges Santos - AP-16;

- José Henrique Ribeiro Neto - AP-16;

- José Profirio Seixas - AP-16;

- Lusimar Pereira Freire - AP-16;

- Regina da Silva Messias - AP-16;

- Sonia Fernandes dos Santos - AP-16.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado
do Tocantins, aos 30 dias do mês de novembro de 2017.

Deputado MAURO CARLESSE
Presidente
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